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m março de 2022, lideranças indígenas, artistas 

e ativistas se reuniram , em 

Brasília, para denunciar e pressionar parlamentares e 

o Supremo Tribunal Federal (STF) contra o “pacote da 

destruição”, um conjunto de projetos de lei (PL) que 

ameaçam o ambiente, a vida e a saúde dos brasileiros.  

O PL 2.159/2021 flexibiliza o licenciamento e 

enfraquece a legislação existente, utilizando disposi-

tivos como a Licença Ambiental por Adesão e 

Compromisso por meio de autodeclaração, sem 

análise prévia do órgão ambiental e com fiscalização 

por amostragem. O PL permite a dispensa de 

licenciamento  em empreendimentos de saneamento 

básico, manutenção em estradas e portos, distribui-

ção de energia elétrica, atividades agropecuárias, 

mineração, e obras consideradas de “porte insignifi-

cante” pelo órgão licenciador, além de dispensar a 

análise de impacto em Unidades de Conservação. 

O PL 6.299/2002 amplia o uso de agrotóxicos, que 

já possui uma legislação precária e permissiva. São 

1.682 novos venenos liberados só no governo 

Bolsonaro. Este PL não cobre as lacunas de fiscaliza-

ção, monitoramento e reavaliação de produtos e 

deixa a autorização, como atribuição apenas do 

Ministério da Agricultura, retirando o Ministério da 

Saúde, a Anvisa, o Ministério do Meio Ambiente e o 

Ibama desse processo. Sob a justificativa de 

desburocratizar e apoiar a atividade econômica, estes 

dois projetos de lei foram aprovados na Câmara e 

estão no Senado.

Por fim, o PL 191/2020, que autoriza a mineração 

e a construção de hidroelétricas em reservas indíge-

nas, atualmente está em regime de urgência na 

Câmara, o que significa que pode ir a votação sem 

passar pelas comissões temáticas.

Não haverá meio ambiente se 

continuarmos nos envenenado e contaminado 

a flora, fauna, solos e as fontes de água. Dia 5 

de junho é lembrado como Dia Mundial do 

Meio Ambiente, e por aqui temos pouco o que 

celebrar. São projetos de leis “passando a 

boiada” e pacote da morte sendo aprovado 

para liberar mais venenos no nosso prato, 

como destaca o  A  é que já 

está em atividade a Escola de Agroecologia 

Jones Severino Pereira, ação do Centro Sabiá, 

em parceria com a Misereor, provando que é 

possível uma agricultura sem veneno. A 

basta de tanto agrotóxico, por saúde, justiça 

social e agroecologia. Para contribuir com 

essa luta, O Centro Sabiá lança campanha de 

comunicação pela saúde e contra os 

agrotóxicos. Mas o papo não acaba aqui, 

Friends of the Earth Europe, que revela a 

influência que as fabricantes de agroquímicos 

exercem na política do Brasil. Como todas 

essas práticas e políticas destrutivas 

colaboram para o aquecimento no nosso 

Semiárido e avanço da desertificação na 

região é papo do  Mas se tem 

esperança, a gente traz também, o 

transformação, analisando o interesse de 

adolescentes e jovens pelo voto. E para fechar, 

teve poeta que  para nos lembrar 

O Brasil que queremos! 

de olho
Editorial

Rosa Sampaio

Por Maria Cristina Aureliano

Meio ambiente e veneno
não conjugam no mesmo espaço



A s Agroflorestas são sistemas que unem 

conhecimentos acumulados em vários 

locais, práticas, técnicas e experiências que 

foram vivenciadas de forma organizada por 

famílias, grupos e comunidades de agriculto-

res/as. A prática no Brasil é centenária, mas a 

chegada do agricultor e pesquisador suíço 

Ernst Göstch, no início da década de 80, no 

país, teve um papel importante no desenvolvi-

mento das agroflorestas nos modelos atuais. 

Ao longo do tempo, esse tipo de agricultura foi 

sendo sistematizada e difundida, por meio de  

consultorias, vivências e cursos, questionando 

os modelos convencionais de produção.

O Centro Sabiá acompanha algumas 

famílias que aceitaram o desafio desse novo 

jeito de fazer agricultura, entre elas a de Jones 

Severino e Lenir, no Sítio São João, em Abreu e 

Lima, Pernambuco. A família de Jones foi 

pioneira nas práticas agroflorestais, com várias 

técnicas a partir dos ensinamentos de Ernst e 

dos técnicos da organização.

Com apo io  da  o rgan i zação  a lemã 

MISEREOR, o Centro Sabiá implementou a 

Escola de Agrofloresta Jones Severino Pereira, 

em homenagem ao agricultor, falecido em 

2017, pelo seu legado construído. A ação 

acontece em três regiões do estado, Sertão, 

Agreste e na Zona da Mata Sul, capacitando 

cerca de 90 agricultores/as em seis turmas, 

com 15 participantes cada, além de convida-

dos, como alguns parceiros das regiões e 

famílias de outros projetos com áreas de 

agroflorestas já consolidadas.

Um elemento didático importante do curso 

é a valorização do diálogo pedagógico entre 

teoria e prática, a troca de experiências entre 

agricultores e agricultoras e a utilização das 

ferramentas pedagógicas, como “Triângulo da 

Vida”, estratificação das espécies, sucessão 

ecológica no tempo e no espaço. A Escola preza 

por metodologias participativas, com debates 

baseados na “ação-reflexão-ação transforma-

dora” de Paulo Freire.

Cada turma tem uma família anfitriã, onde 

as práticas e teorias são desenvolvidas nos seus 

agroecossistemas. O objetivo principal é a 

formação em sistemas agroflorestais, de forma 

que as famílias possam melhorar sua produção, 

possibilitando aumento na diversidade de 

alimentos, gerando renda e inclusão de gênero 

nos processos formativos e decisórios, e, ainda 

contribuir com a preservação ambiental dos 

territórios, discutindo o acesso à terra, sucessão 

rural e participação das famílias nas organiza-

ções de base e regionais, que lutam pelos 

direitos e discutem desenvolvimento rural.

boa prosa

Raimundo Daldenberg Pereira Bertino

e Vilmar Luiz Lermen



Q uando pensamos em agrotóxicos, o que 

vem na mente? Perigo e veneno devem 

ser as primeiras coisas. Apesar de os defenso-

res do agronegócio chamarem de “defensivo 

agrícola”, agrotóxico é veneno e não tem 

outro nome para veneno. Tanto é que

Aí as empresas 

viram que poderiam usar também para matar 

lagartas, formigas e plantas indesejadas.

Mas como pode ser seguro colocar veneno 

na comida da gente? Os cientistas do agrone-

gócio inventaram um jeito para esse absurdo. 

São feitos estudos em ratos de laboratório 

onde é dado o agrotóxico ao animal e observa-

se qual dose fez eles adoecerem. Depois disso é 

definida a “dose segura” para humanos. Nós 

somos diferentes de ratos, não é mesmo? E 

cada pessoa é um organismo. É diferente 

adulto de criança, homem de mulher, mas nada 

disso é considerado. Veja o exemplo do cigarro, 

tem gente que fuma a vida toda e só vai ter 

problema depois de muitos anos, já tem outras 

pessoas que só de morar na mesma casa da 

pessoa que fuma já adoece. Por isso, não dá 

para dizer que existe dose segura para veneno.

O resultado disso é que

E essa quantidade de 

gente é só uma pequena parte do real. É 

comum chegar no posto de saúde ou no 

hospital e os profissionais da saúde nem 

perguntam se a pessoa trabalha com veneno. 

Trata a doença causada pelo veneno e acaba 

nem registrando.

Por Pedro Albuquerque

prosa de interesse

>>



Campanha do Centro Sabiá 

Por Rosa Sampaio, 

Centro Sabiá lança campanha contra os agro-

tóxicos. As peças de comunicação visam 

impactar e  chamar atenção para o problema 

“autorizado e liberado” no Brasil. Com vídeo, 

spot e peças digitais, a campanha traz na sua 

identidade, inclusive visual, a palavra VENENO 

para denominar o que o agronegócio chama de 

“defensivo agrícola”, para deixar a leitura e o 

entendimento claro. O vídeo e spot têm por base 

depoimentos de agricultoras e agricultores, que 

manipularam ou tiveram alguém da sua família 

que usou o veneno, histórias reais, algumas com 

finais trágicos. Se é feito pra matar, não faz bem 

pra vida. Por isso junto com as peças vai hashtag 



O  relatório recém publicado por especia-

lista da rede ambiental amigos da Europa 

(Friends of the Earth Europe)  revela a forte 

influência e alianças que as corporações 

européias, fabricantes de agroquímicos, 

exercem na flexibilização e aumento de 

autorizações dos agrotóxicos utilizados no 

Brasil. Afirma também que o acordo comercial 

entre União Européia (UE) e Mercosul ( Brasil, 

Argentina, Paraguai e Uruguai) beneficiará 

grandes empresas com redução e isenção de 

impostos e trará graves consequências para a 

natureza, as comunidades tradicionais e os 

povos indígenas. 

 O relatório aponta as estratégias adotadas 

pelos gigantes europeus (BASF, Bayer e 

Syngenta) em consonância com o governo 

brasileiro, sobretudo com parlamentares da 

bancada ruralista para fazer impulsionar as 

importações, garantido isenção de impostos 

para agrotóxicos que já foram banidos na União 

Européia (UE). A estratégia conta com forte 

apelo midiático e negociações com políticos 

que se refletem na fragilização de leis ambien-

tais, enfraquecimento e fim de instâncias de 

controle exercidas pela sociedade.

Dados alarmantes são apresentados no 

relatório como o aumento em seis vezes mais 

do uso de agrotóxicos no Brasil nos últimos 20 

anos e a posição nº 1 no ranking mundial de 

consumo de veneno. Além de gastos na ordem 

de 2 milhões de euros, na realização de acordos 

entre representantes das empresas de agrotóxi-

cos e políticos; 499 novos agrotóxicos aprovados 

para comercialização no Brasil, apenas em 2021 

e a morte de um brasileiro a cada 2 dias, vítimas 

de intoxicação por agrotóxicos.

 O relatório se encerra apresentando um 

conjunto de exigências a serem tomadas pela UE 

como forma de reparação por todo o histórico 

Por Aniérica Almeida

por todo canto

devastador colonial exercido sob os países do 

Mercosul, como o Brasil, e aponta o apoio para a 

transição à formas de agriculturas mais susten-

táveis e agroecológicas como um dos caminhos a 

serem fortalecidos. Destaca a importância do 

papel exercido pelos agricultores/as camponeses 

na produção de alimentos e que a forma de 

produção e consumo de alimentos saudáveis 

devem respeitar os direitos humanos e os limites 

da grande mãe terra. 



D esertificação, segundo a Convenção das 

N a ç õ e s  U n i d a s  d e  C o m b a t e  à 

Desertificação (UNCCD), “é a degradação da 

terra em regiões áridas, semiáridas e sub-

úmidas secas, resultante de vários fatores, 

incluindo variações climáticas e atividades 

humanas”. Logo, no Brasil, os processos de 

desertificação acontecem na região semiárida, 

presente nos nove estados do Nordeste, mais 

uma parte do estado de Minas Gerais. A deserti-

ficação provoca desgaste do solo, da água e 

empobrecimento das populações do Semiárido.

A Caatinga, floresta do Semiárido, precisa 

existir para termos água e alimentos, para 

garantia da vida nessa região. Sem esse bioma 

vivo, fica impossível a permanência das 

populações nesse lugar. As organizações, junto 

com os povos do Semiárido têm demonstrado 

que é possível conviver com esse ambiente, a 

partir de práticas agroecológicas, produzindo 

de forma biodiversa, preservando nascentes, 

rios e riachos.

Pernambuco apresenta 80% da sua superfície 

caracterizada como semiárido. Segundo a 

Secretaria de Meio Ambiente e Sustentabilidade 

do estado (SEMAS), 123 municípios do Agreste e 

Sertão e dois da Zona da Mata estão incluídos na 

lista das áreas susceptíveis à desertificação, 

carecendo de atenção especial e políticas 

públicas específicas de combate e mitigação a 

essa ameaça invisível.

Podemos considerar um avanço muito 

grande a existência de uma Política Estadual de 

Combate à Desertificação e Mitigação dos 

Efeitos da Seca. Concluída em 2010, foi uma 

conquista, porém poucas ações práticas e 

garantia de orçamento aconteceram até os dias 

de hoje. “E não é possível a concretização de 

ações sem o triângulo Política Pública – 

Orçamento – Gestão”, parafraseando o compa-

nheiro de militância Alexandre Pires.

Organizações populares do Semiárido de 

Pernambuco, junto com as populações locais 

articuladas, vêm desenvolvendo experiências de 

convivência com essa realidade climática, com a 

ampliação da resiliência das pessoas. O cultivo 

de alimentos em agroflorestas e a construção de 

cisternas, são alguns exemplos reais de se fazer 

o enfrentamento da desertificação e promover 

melhor qualidade de vida.

O ano de 2022 será decisivo para decidirmos 

nossos destinos por meio do voto. Nesse 

momento, precisamos eleger representantes 

que defendam as causas populares, entre elas a 

concretização de políticas para garantir a vida 

no Semiárido, enxergando a desertificação 

enquanto um desafio real a ser enfrentado. 

Portanto, abra o olho e vote em quem defende a 

Caatinga, a Agroecologia e a vida no Semiárido.

Por Rivaneide Ligia Almeida Matias

da comunidade



metendo

o bico

A  democracia é um direito de todos e as 

juventudes têm todo o direito e voz de 

lutar para exercer seu papel na política, as e os 

jovens em si, hoje tem o domínio do seu voto, o 

qual  será decisivo para as eleições desse 

pleito eleitoral de 2022, principalmente para a 

Presidência da República.

Estamos lutando dia após dia pelos nossos 

direitos, à igualdade, à educação, à saúde e às 

políticas públicas do nosso país. Com isso, nós, 

juventudes camponesas, iniciamos um 

mutirão para a emissão do Título Eleitoral de 

adolescentes entre 16 a 18 anos de idade nas 

cidades de Vitória de Santo Antão e Palmares 

na Mata Sul de Pernambuco, para exercer seu 

primeiro voto no pleito eleitoral de 2022, 

enfatizando a importância das/os jovens e 

adolescentes exercerem seu papel como 

eleitor, bem como a importância de nos 

unirmos para tirarmos o atual Presidente da 

República que é nosso inimigo.

Inimigo esse que vem mostrando várias 

negligências com nosso país, colocando o 

Brasil de volta ao mapa da fome, sua falta de 

empatia pelos brasileiros, e principalmente 
1pela memória e famílias dos 666  mil mortos 

pela COVID-19 no país. No Brasil, o voto de 

adolescentes entre 16 e 17 anos não é obriga-

tório, mas o interesse do jovem brasileiro pela 

política tem crescido.  O Tribunal Superior 

Eleitoral disponibilizou a plataforma “Título 

Net”, para que os eleitorados regularizassem e 

emitissem a 1º via do título eleitoral, entretan-

to os números cresceram de 2014 a 2018 pra 

cá, entre os meses de janeiro a março de 2022 
2foram mais de 1.144.481  nos eleitores na faixa 

etária de 15 a 18 anos que emitiram a primeira 

via, isso significa que, jovens que não tem 

ainda obrigação de votar, tiveram o interesse 

de emitir seu título de eleitor para poder 

exercer seu dever, seu direito e  garantir o 

futuro do Brasil.

Por Allyson Oliver

O Brasil 
que eu quero

juventude em prosa


